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PROCESSO ADMINISTRÀTlVO 23O31OPEOOO15.

pneeÃo slrreôutco sc!15/2s23. LEr
1A.52A/2AA2. DECRETO No 10024/2019.

r - egr.esxo8ro

Vieram os presentes auto6 a estã Assessoria Jurid.ica para
anáIise e parecêÍ quantô a regularídade clo processo
1j-citatório na modalidade Pregão Eletrônico tendo como

critério de jul,gamento me.nor prêço, pã.ra contratação de

serviço de transporte de alunos e feirantes do mun.icípio de

Sertãozinho,IPB, aa sefilana santa dô ano de 2023-

Verifica-se dos autos que na fase preparatória o caderno
processual- foj- irqstruído com d.ôcunento de solieítação de

demanda assinado pelo secretário municipal de governo,

justificativa e estimat.isa de quant.itãtitro, tefino de

referência e va.Iores de referência, minutas do edital e do

contraLo, bem ctrno as publ-icações devidas e dos dernais

documentos exigidos pela legisJ.aÇão pertinente.

Na SeEunda fase do prosesso obserrra o regular
prosseguimento do feito, tudo em consonância com a LeÍ
Federal no -LA-52C/2OO2, Decreto Iederal a" 1A 24/2OLg e

subs idiariamentê côrlr a Lei Feder aL 8.66611993.

É o sucinto Re1atório.

lPâsBa-sê a í,lriE.a:r.

RECEBIDO
em (i t-g1_t_Lzaz
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II _ ÀT{áIJISE {II-IRÍDIGÀ

InieielÍEeÉte, convém destaca.r q.úe cofilpete a esta
Assessoria Jurídlca prestar consultoria sob o prisma
estr itarÊêrÀ1-e dê l-eg 1§ J-ação vige]}l-e e Í>ei:tiIrerlte, não the
cabendo adentrar em aspectos relativos à conveniênciâ e a

oportunidade da prática dos atos adÍftini strat j.sôs por este
Município, que êstão reservados à esfera discrici-onária do

administrador público 1egatrftrcr.i-.e coÍ{q)etente, tampouco

examinar questõês de naturêza eminentemente técnica,
administrativa, orçamentári a e/ou financeira. PoÍxanto t
isenta-se dê t.oda e qualquer responsabilidade relativa à

obtenção de vatrores, índices de reajuste, justi-fíeativa para

reajuste, Iimitando-se exclusivamenLe aos ditames da Lei.

A li:citação é t.:ma qarantia c(}nstitucional que sê

destlna a assegurar a competitividade e ampla concorrência

entre t,odos aquefes que 5e irateressann .em c§ntratâr côm a

Administraçâo Púb1ica, propiciando quê esta obtênha uma

proposta mais varrtajasa, t1rdo sob o manto da isonomia a

chancefar uma negociaÇão pública legal, moral e impessoal,

conforme dispõe o art- 3" da f.ei 8-666/1993- Vej amos:

Ilrt. 39 it l.icitâção de§tina-sê a

garê*!!-r â. absex'ce:!çi-a àã preirrcípio

constituciotaJ. dã. isonÕ!Ítià, a seJ"eção da

prepe'*êa 4â"is sâ*tâjôsâ Í*ê=ê. : a&:i*istração
e a promoção do dêsênvo1:/ii6entô âaci()rral

susteatásei * easá ;)rs*e+sê.d,â e j::lgrada era

estrita coafo:aaidade côm os princípios

básíess da l*Ea3.ídad*, da :i.m5}ês*aaXielade, da

mora].idadê, da igualdade, da publicidade, da

pcobidacle ã&rir:istra tirra, dà rÊnc::1ação ao

iÍrstr-unês.to r:onwocatório, do julgarBênto

o'bjei:ie'o e des qae 3-bes sãs co*:relatos.
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O pregão surgiu inicial-mente tendo com base legal
a Lei n. 9-4'1211991 , art. 54, como ErodelidadÊ espeeíficâ das

agências reguladoras. Em seguida, a Medi-da provisória n.
2.O26 de maio de ?0OO, este:-rdeu sua aplicabilidade aos órgãos
e ent j-dades da ünião, e após L7 reedições foi convertida na

Lei 10- 528/?A22 -

Nesse sentido, com advento da Lei 10.520, a

aplicação da modalÍdade foi estendidê para utilização nas

ordens federal, estadual e municipal . Em 2079, o Decreto
Eederal no t0-024, eetabel"eçe a$ reqas para a pregãa na forma
e.Ietrônlca.

0 artj.go 1." do gecreto rêde.a-l n" 1A.824/20L9,
di spõe :

*st. 1o Esté Dêéreto

regar1âDênta a J'icitaçáo, na noda.1idade de

p:cegão, Eã :foraa eletrôaica, 1>ala e

aquisição dê beÍrs ê a êôrrtrâtâção de serviços
êonllrlE í i;os}.uidog oa serviças qôlorlÍts dê

êÍrgêahêliâ, ê diEPõe sollre o rrso d,a dispensa

eletrôaie.a, rro âEbi-rro da a&irristraçáo
ptib1ica f,ederal .

O art.igfo 2" da Decreto l"Ü.*24/2079, aduz que o

processo eletrônico está condicionado aos principios gerais

norteadores da Àdnrinistração Pública. Vejamos:

Àrt- 20 o prêgâo, na forna êletrônica,
ê eondicio,r,ado êos tr>rinÉiPios da legâli-dade, da

irp€ssoâlidadê, da Eorali.dadê, da ign:a1dadê, da

publicida&, da eficiência, da Probidadê
adeinistrativa, do desênvolvimeÍrto sustêntávêI,
da wincuaação ao instrllaaaotô c§rwoêatório, do

julgamento oiclêtivo, da razoabi].idâdê, da

coq:etiLiwidade, da ploporc-i o.na.J-ídad,e ê aos que

thês são correlatos .
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No caso aqui submetido a

presentes €,s pressupostos leEaís dôs
AdministraÇão, de modo a autorizarêm
presente prccesso licitat.óric na

el-etÍÔ icü.

aná1ise, verifica-se
atos prat-ieados pela
o prosseguimênio do

moda l iCade prcgào

7T? _ !â/\a?at? rrôr^

Por todo o exposto, frênte aos dispositivos legais
retro mencionados. com espeque nos principios do iÍrtêresse
público, da legalidade, da eficiênci-a OpIsâ esta Assessoria
Jurldica pelo prossegui&eato do pre.sente processo
licj-tatório na modalidade Preqão Eletrônico com o critério
de 3ulgamento de :nenor preço âos ter&ros processado.

É s Parecer.

SERTÃOZI!üHO-PB, EFâ 13 ÊE ABRIt DE 2023.

SILVA CARDOSO

oÀts-pB, t.r" 24 - 865-E
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